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RELATÓRIO

O Exmº. Sr. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves - Relator:

Antônio Arthur Barros Mendes e outros servidores do Poder Judiciário, em exercício junto à Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais, impetram mandado de segurança ao Exmº. Sr. Juiz Diretor do respectivo Foro, com o fim de ver assegurado direito à incorporação de quintos/décimos adquiridos em virtude do exercício de função comissionada, gratificação de que trata o artigo 62-A da Lei 8.112/90, e a que se referem os artigos 3º e 10 da Lei nº. 8.911/94 e o artigo 3º da Lei nº. 9.624/98, nos termos do artigo 3º da Medida Provisória 2.225-45/2001.

Sustentam os impetrantes, em síntese, que a incorporação dos quintos/décimos veio a ser restabelecida por provimentos provisórios com força de lei convertidos na Lei 9.624, de 1998, não subsistindo no ordenamento jurídico as disposições revocatórias constantes na Lei 9.527, de 1997.

Informações prestadas pela eminente autoridade indicada coatora, às fls. 62/64, sobrevindo, às fls. 69/70, manifestação do Ministério Público Federal, sobre não se fazer presente, no caso, direito indisponível que justifique sua intervenção na lide.

É o relatório.
VOTO

O Exmº. Sr. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves - Relator:

Em hipótese idêntica à presente, julgada na assentada de 10 de agosto de 2003, esta Primeira Seção denegou ordem vindicada por meio do Mandado de Segurança 2003.01.00.023155-3/DF, o fazendo nas seguintes letras, da pena ilustre do Desembargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves:

“
Não procede a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam suscitada pela autoridade impetrada.

Segundo o magistério de Hely Lopes Meirelles, considera‑se autoridade coatora a pessoa que ordena ou omite a prática do ato impugnado e não o superior que o recomenda ou baixa normas para a sua execução. Coator é a autoridade superior que pratica ou ordena concreta e especificamente a execução ou inexecução do ato impugnado, e responde pelas suas conseqüências administrativas (in Mandado de Segurança e Ação Popular, Ed. RT, 9ª ed., 1983).

Nesses termos, a responsabilidade pelo ato impugnado deve ser imputada ao Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal.

2) Por outro lado, direito líquido e certo, para fins de mandado de segurança, tem natureza processual, no sentido de ser comprovado de plano, por prova documental.

Os impetrantes comprovaram ser servidores públicos federais do Quadro de Pessoal da Justiça Federal do Distrito Federal, em exercício de função comissionada, o que, no entender deles, lhes garantiria o direito à incorporação dos valores referentes a parcelas de quintos/décimos das aludidas funções exercidas.

A matéria fática está devidamente comprovada, não havendo, portanto, falar‑se em falta de comprovação do direito líquido e certo.

Rejeito as preliminares.

Mérito:

No tocante à matéria de fundo, não assiste razão aos impetrantes.

Com efeito, a Lei nº 9.527/97, em seu art. 15, extinguiu a incorporação da gratificação de quintos/décimos, passando a constituir, a partir de 11.11.1997, vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. Confira‑se a redação do citado dispositivo:

"Art 15. Fica extinta a incorporação da retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994.

§ 1º A importância paga em razão da incorporação a que se refere este artigo passa a constituir a partir de 11 de novembro de 1997, vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita exclusivamente à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.

§ 2º É assegurado o direito à incorporação ou atualização de parcela ao servidor que, em 11 de novembro de 1997, tiver cumprido todos os requisitos legais para a concessão ou atualização a ela referente."

O art. 3º da Lei nº 9.624/98, por sua vez, dispôs:

"Art 3º. Serão concedidas ou atualizadas as parcelas de quintos a que o servidor faria jus no período compreendido entre 19 de janeiro de 1995 e a data de publicação desta Lei, mas não incorporadas em decorrência das normas à época vigentes, observados os critérios:

I ‑ estabelecidos na Lei nº 8.911, de 1994, na redação original, para aqueles servidores que completaram o interstício entre 19 de janeiro de 1995 e 28 de fevereiro de 1995;

II ‑ estabelecidos pela Lei nº 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Lei, para o cálculo dos décimos, para os servidores que completaram o interstício entre 1º de março e 26 de outubro de 1995.

Parágrafo único. Ao servidor que completou o interstício a partir de 27 de outubro de 1995 é assegurada a incorporação de décimo nos termos da Lei nº 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Lei, com efeitos financeiros a partir da data em que completou o interstício."

Como se vê, o art. 3º acima transcrito autoriza a incorporação de parcelas de quintos, ou mesmo sua atualização, de acordo com os critérios previstos na Lei nº 8.911/94, aos servidores que exerceram funções comissionadas, mas não incorporaram ditas funções em razão das normas vigentes à época.

Convém salientar que a Lei nº 9.624/98 deixou expressamente consignado o período em que seriam concedidas ou atualizadas as parcelas de quintos, qual seja, entre 19 de janeiro de 1995 e 8.4.1998 ‑ data de sua publicação, conforme se vê do caput do art. 3º.

A Medida Provisória nº 2225‑45/2001, de 4.9.2001, em seu art. 3º, dispôs:

"Art 3º. Fica acrescido à Lei no 8.112, de 1990, o art. 62‑A, com a seguinte redação:

"Art. 62‑A. Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada ‑ VPNI a incorporação da retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de julho de 1994, e o art. 3º da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998.

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo somente estará sujeita às revisões gerais de remuneração dos servidores públicos federais."

Como se vê, a MP nº 2225‑45/2001 transformou em VPNI a incorporação da função comissionada a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911/94 e o art. 3º da Lei nº 9.624/98.

Ressalte‑se que a Lei nº 8.911/94, em seus arts. 3º e 10, citados pela MP nº 2225‑45/2001, apenas define os critérios de incorporação de vantagem de quintos, verbis:

"Art. 3º Para efeito do disposto no § 2º do art. 62 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o servidor investido em função de direção, chefia e assessoramento, ou cargo em comissão, previsto nesta Lei, incorporará à sua remuneração a importância equivalente à fração de um quinto da gratificação do cargo ou função para o qual foi designado ou nomeado, a cada doze meses de efetivo exercício, até o limite de cinco quintos.

§ 1º Entende‑se como gratificação a ser incorporada à remuneração do servidor a parcela referente à representação e a gratificação de atividade pelo desempenho de função, quando se tratar de cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento dos Grupos: Direção e Assessoramento Superiores ‑ DAS, e Cargo de Direção ‑ CD.

§ 2º Quando se tratar de gratificação correspondente às funções de direção, chefia e assessoramento do Grupo FG e GR, a parcela a ser incorporada incidirá sobre o total desta remuneração.

§ 3º Quando mais de um cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento houver sido exercidos no período de doze meses, a parcela a ser incorporada terá como base de cálculo a exercida por maior tempo.

§ 4º Ocorrendo o exercício de cargo em comissão ou de função de direção, chefia ou assessoramento de nível mais elevado, por período de doze meses, após a incorporação dos cinco quintos, poderá haver a atualização progressiva das parcelas já incorporadas, observado o disposto no parágrafo anterior.

.........................

Art. 10. É devida aos servidores efetivos da União, das autarquias e das fundações públicas, regidos pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, cedidos, por afastamento, para exercício em órgão ou entidade do mesmo Poder ou de outro Poder da União, a incorporação de quintos decorrentes do exercício de cargo em comissão e de função de direção, chefia e assessoramento.

§ 1º A incorporação das parcelas remuneratórias, autorizada neste artigo, será efetivada com base no nível do cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento equivalente no Poder cedente do funcionário.

§ 2º Será admitida a conversão dos quintos incorporados, por parcelas equivalentes, nas seguintes situações:

I ‑ quando ocorrer transformação do cargo ou função originária da incorporação efetivada; ou

II ‑ quando acontecer mudança de cargo efetivo, mediante provimento efetivo, para Poder distinto do originário da incorporação efetuada.

§ 3º A conversão prevista no parágrafo anterior não se aplica ao servidor aposentado que tenha passado para a inatividade com a incorporação de quintos efetivada."

A fundamentação da impetração se cinge na alegação de que a MP nº 2225‑45/2001 teria restabelecido o instituto da incorporação da vantagem de quintos/décimos, com a revogação da Lei nº 9.527/97, na parte em que extinguiu tal vantagem do mundo jurídico.

A transformação da vantagem prevista no art. 3º da Lei nº 9.624/98 em VPNI não é suficiente, por si só, a autorizar o entendimento de que a regra do art. 15 da Lei nº 9.527/97, que extinguiu a incorporação da função comissionada, estaria revogada.

Com efeito, a citada MP nº 2225‑45/2001 apenas transformou em VPNI as parcelas de quintos/décimos incorporadas à remuneração do servidor por força da aplicação do art. 3º da Lei nº 9.624/98. As demais parcelas, ou seja, aquelas que já haviam sido incorporadas à remuneração dos servidores, não foram objeto da Medida Provisória, pois em momento algum deixaram de ter a natureza de vantagem pessoal nominalmente identificada, em razão do art. 15 da Lei nº 9.527/97.

Mister explicitar a seqüência cronológica dos fatos:

a) em razão do exercício de função comissionada, os servidores incorporavam à sua remuneração, para cada 12 (doze) meses de exercício, uma parcela da função que exerceram, à razão de 1/5 do valor da gratificação (Lei nº 8.112/90, art. 62, § 2º; Lei nº 8.911/94, arts. 3º e 10);

b) com o advento da Lei nº 9.527/97, as parcelas incorporadas passaram a constituir, a partir de 11.11.1997, vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), sujeitas à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais;

c) os servidores que não haviam incorporado a vantagem de quintos/décimos no período de 19.1.1995 a 8.4.1998, em decorrência das normas vigentes à época, estavam autorizados à incorporação ou atualização das parcelas (na forma da Lei nº 9.624/98, art. 3º);

d) a Medida Provisória nº 2225‑45/2001 transformou em VPNI a parcela de que trata o art. 3º da Lei nº 9.624/98, incorporada de acordo com os critérios previstos na Lei nº 8.911/94.

Nesse contexto, não prospera a alegação de que até a data da MP nº 2225‑45/2001 o instituto da incorporação de quintos teria sido restabelecido ao mundo jurídico, de modo que os servidores poderiam incorporar parcelas de quintos/décimos.

Inexiste qualquer incompatibilidade entre a regra do art. 15 da Lei nº 9.527/97 e a disposição do art. 3º da MP nº 2225‑45/2001.

Dessa forma, o(a,s) impetrante(s) não tem(êm) direito à incorporação de parcelas de quintos/décimos até a data da MP nº 2225‑45/2001, nem mesmo à atualização de tais parcelas, em razão do exercício de função comissionada, pois o instituto da incorporação da vantagem já se encontrava extinto desde a Lei nº 9.527/97.

A matéria tratada nos autos já foi objeto de apreciação pelo C. Tribunal de Contas da União, que, quando do julgamento do Processo nº 013.092/2002‑6, entendeu ser indevida a incorporação da vantagem até a data da MP nº 2225‑45/2001. O Relator, Min. Guilherme Palmeira, ao proferir o seu voto, assim se manifestou:

"
A representação em tela preenche os pressupostos de admissibilidade pertinentes, podendo, pois, ser conhecida. Conforme se depreende do relatório que venho de apresentar, quatro são os normativos mais diretamente relacionados com a questão posta nos autos, a saber:

‑ a Lei nº 8.911/94, que estabeleceu o regime (ou o mecanismo) de incorporação das funções comissionadas exercidas pelos servidores;

‑ a Lei nº 9.527/97, que extinguiu o regime de incorporação e transformou os quintos até então já obtidos em vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI);

‑ a Lei nº 9.624/98, que admitiu o aproveitamento do tempo residual de exercício de função, não utilizado até 10/11/97, para a concessão de mais uma parcela de quinto ou décimo; e

‑ a Medida Provisória nº 2.225‑45/2001, que transformou em VPNI as parcelas incorporadas.

O que se busca, aqui, é encontrar o verdadeiro sentido dessa última disposição, inserida na Medida Provisória, uma vez que, quando de seu advento, imaginava‑se que o regime de incorporação de funções já se encontrava extinto, e as parcelas incorporadas transformadas em VPNI.

A interpretação preponderantemente defendida nos autos (esposada pela Sefip e pelo Ministério Público, este em sua derradeira promoção) sugere, em linhas gerais, que a MP, não podendo ser tomada por letra morta, teria, ainda que tacitamente, restabelecido o mecanismo anterior de incorporação e, ato contínuo, extinto esse mesmo mecanismo. Em função disso, novas incorporações seriam devidas, com efeito retroativo, a partir da data de edição da Lei nº 9.624/98 até a véspera da publicação da Medida Provisória. A tese, pois, é a de que a conversão em VPNI das parcelas já incorporadas aos salários dos servidores teria, efetivamente, acarretado: i) uma anterior transformação da VPNI em quintos (ou décimos); ii) o restabelecimento do regime de incorporação; iii) nova conversão dos quintos em VPNI; e iv) nova extinção do regime.

Essa interpretação, com as vênias de estilo, amplia consideravelmente o sentido literal da norma, devendo, exatamente por isso, tanto quanto possível, ser evitada. Ademais, encerra, pelo menos, duas impropriedades relevantes.

Primeiro, caso se admita que a conversão de quintos em VPNI implica, necessariamente, o restabelecimento do regime de incorporação, esse restabelecimento, sendo uma inovação legislativa (como, aliás, defende a Sefip ‑ parágrafo 21 da instrução), apenas poderia produzir efeitos a partir de seu advento (efeitos ex nunc, cf. citação transcrita no parágrafo 20 da instrução). Situações pretéritas, diferentemente da conclusão da Unidade Técnica e do Parquet, não estariam abrangidas pela norma, que, a respeito, nada dispôs.

Segundo, a real conseqüência de se admitir o restabelecimento do regime de incorporação de funções seria mais grave do que o previsto nos pareceres. Explico. Como visto, o princípio de que "a lei não abriga dispositivos inúteis" é a razão invocada para elastecer o sentido literal do art. 3º da Medida Provisória. Todavia, a aplicação desse princípio a determinada norma não pode, por óbvio, retirar o significado de outras disposições legais. Posto isso, cumpre observar que a Lei nº 9.527/97, em seu art. 15, ao tratar da mesma matéria que ora se discute, expressamente delineou dois comandos distintos: no caput, extinguiu a incorporação da vantagem; no § 1º, converteu as parcelas já incorporadas em VPNI. Se a simples transformação da vantagem em VPNI ‑ operada pelo § 1º ‑ importasse a extinção do regime de incorporação (como, para o caso da MP nº 2.225‑45, defendem, ao final, os pareceres), qual, então, o significado do caput? A resposta forçosa é de que aquele dispositivo seria inócuo, por redundante. Ocorre que tal solução não pode ser acolhida, precisamente porque "a lei não abriga dispositivos inúteis", e a lei fez clara distinção entre o regime de incorporação de funções e a designação das parcelas já incorporadas. Sendo assim, uma vez admitido o restabelecimento do regime de incorporação, a sua derradeira extinção (sustentada nos pareceres ‑ item "iv" supra) não poderia ser deduzida do novel art. 62‑A, inserido na Lei nº 8.112/90, nem de nenhum outro normativo subseqüente.

Não fora isso, tem‑se que a conversão das parcelas incorporadas em VPNI constitui, em si mesma, uma medida restritiva de direitos, que, como tal, deve ser interpretada restritivamente. Logo, mais uma vez, admitindo‑se que a MP restabeleceu o regime de incorporação, necessário seria admitir que tal regime ainda hoje estaria em vigor, pois que, desde então, jamais foi objeto de revogação expressa. Aqui, por uma ou outra via (a distinção feita no art. 15 da Lei nº 9.527 ou o caráter restritivo de direitos da conversão em VPNI), chega‑se a uma conclusão inaceitável, pois o evidente propósito da Medida Provisória foi a contenção dos gastos com o funcionalismo (efeito produzido pela transformação dos décimos em VPNI), e, como visto, admitir o restabelecimento do regime de incorporação conduziria, ao revés, a expressiva, continuada e crescente ampliação desses gastos. Um tal gravame para o erário não poderia ser validamente sustentado em exegese tão distanciada do sentido literal da norma. Ressalte‑se, a propósito, que sempre que a Lei pretendeu conferir semelhante benefício aos servidores o fez de maneira expressa e inequívoca. Não há porque imaginar que agora o faria de maneira velada. Outra linha interpretativa, defendida em vários pareceres acostados aos autos, situa a abordagem do problema na compreensão da Lei nº 9.624/98. Assim o fizeram, por exemplo, o TST (fls. 56/61) e o TRE‑DF (fls. 65/72 do vol. 5). Com efeito, sendo essa a norma imediatamente anterior a tratar da matéria, é a que determinou o quadro jurídico existente quando da edição da Medida Provisória, quadro esse que a MP se propôs de alguma forma modificar.

De acordo com os pareceres exarados no âmbito do TST e do TRE‑DF, teria sido por meio da Lei nº 9.624/98 ‑ mais particularmente de seus arts. 3º, parágrafo único, 5º e 9º ‑ que se operou a "expressa repristinação da Lei Federal nº 8.911/94, norma que havia sido revogada, no que diz respeito à incorporação de quintos, pela Lei nº 9.527/97" (fl. 67, vol. 5).

Eis o conteúdo desses dispositivos:

"Art. 3º Serão concedidas ou atualizadas as parcelas de quintos a que o servidor faria jus no período compreendido entre 19 de janeiro de 1995 e a data de publicação desta Lei, mas não incorporadas em decorrência das normas à época vigentes, observados os critérios:

I ‑ estabelecidos na Lei nº 8.911, de 1994, na redação original, para aqueles servidores que completaram o interstício entre 19 de janeiro de 1995 e 28 de fevereiro de 1995;

II ‑ estabelecidos pela Lei nº 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Lei, para o cálculo dos décimos, para os servidores que completaram o interstício entre 1º de março e 26 de outubro de 1995.

Parágrafo único. Ao servidor que completou o interstício a partir de 27 de outubro de 1995 é assegurada a incorporação de décimo nos termos da Lei nº 8.911, de 1994, com a redação dada por esta Lei, com efeitos financeiros a partir da data em que completou o interstício.

(...)

Art. 5º Fica resguardado o direito à percepção dos décimos já incorporados, bem como o cômputo do tempo de serviço residual para a concessão da próxima parcela, até 10 de novembro de 1997, observando‑se o prazo exigido para a concessão da primeira fração estabelecido pela legislação vigente à época.

(...)

Art. 9º O tempo de serviço prestado nas funções e cargos de confiança a que se refere o caput do art. 62 da Lei nº 8.112, de 1990, na redação dada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, será considerado uma única vez, para efeito de incorporação, ou atualização, das parcelas de quintos ou décimos.

Parágrafo único. Nos casos de acumulação de cargos efetivos, somente será admitida a incorporação de parcelas de quintos ou décimos em um único cargo."

É certo que a Lei nº 9.624/98 inovou em relação à Lei nº 9.527/97, que, naquilo em que foi atingida, foi derrogada. Contudo, não se pode extrair dos dispositivos acima transcritos, e nem de todo o restante da Lei nº 9.624, a conclusão de que o mecanismo de incorporação houvesse sido restabelecido em caráter permanente e continuado.

Note‑se que o art. 3º, supra, define, em seu caput, de forma insofismável, seus termos temporais de incidência ‑ 19/01/95 a 08/04/98 (data de publicação da Lei). Assim, trata o inciso I sobre a incorporação no período compreendido entre 19/01/95 e 28/02/95; o inciso II, no período de 01/03/95 a 26/10/95; e, finalmente, o parágrafo único, no período entre 27/10/95 e a data de publicação da Lei. Não é possível a leitura de que o parágrafo único não teria termo final, sob pena de retirar por completo o significado da expressão "e a data de publicação desta Lei", constante do caput.

O alcance do art. 5º, por sua vez, foi corretamente determinado pelo TRF da 1ª Região quando do julgamento, entre outros, do MS‑1999.01.00.012501‑4/PA. Por sua clareza e percuciência, permito‑me transcrever a ementa desse julgado, publicada no DJ de 08/04/2002, in verbis:

"ADMINISTRATIVO ‑ SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL ‑ VANTAGEM PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO GRATIFICADA OU COMISSIONADA (QUINTOS/DÉCIMOS) ‑ EXTINÇÃO E TRANSFORMAÇÃO EM VPNI: A PARTIR DE 11 NOV 1997, LEI Nº 9.527/97, ART. 15 ‑ LEI Nº 9.624/98: REGULAMENTAÇÃO DAS SITUAÇÕES PRETÉRITAS (ARTS. 2º E 3º) ‑ TEMPO RESIDUAL ATÉ 10 NOV 1997 COMPUTADO PARA IMPLEMENTAR INTERSTÍCIO DE 12 MESES ATÉ 08 ABR 1998 (ART. 5º): INCORPORAÇÃO DE UMA PARCELA DE 'DÉCIMO' ‑ SEGURANÇA CONCEDIDA, EM PARTE.

1. A Lei nº 8.112, de 12 DEZ 90, e sua complementadora Lei nº 8.911, de 11 JUL 94, regularam, por inteiro, a vantagem ('quintos') de que tratou a Lei nº 6.732, de 04 DEZ 79 (...).

2. Somente com a Lei nº 9.527, de 11 DEZ 97 (art. 15), a vantagem (direito à incorporação e às parcelas devidas pelo exercício de função de direção, chefia, assessoramento ou cargo de provimento em comissão ou de natureza especial) foi extinta, com efeitos futuros naturalmente, assegurada como direito adquirido apenas àqueles que em 11 NOV 97 houvessem implementado os requisitos legais para a respectiva concessão ou atualização.

3. As importâncias pagas até 11 NOV 97 a título de incorporação da retribuição, total ou sob a forma de 'quintos/décimos', foram transformadas em 'Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada', 'sujeita exclusivamente à atualização decorrente da revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais' (§ 1º do mesmo art. 15).

4. A exagerada e injustificável proliferação de 'Medidas Provisórias' sobre o tema criou, desde 1995, abominável 'anarquia' no sistema jurídico, as quais, em sua maioria, felizmente, não foram convertidas em lei, mas causaram muitos lamentáveis estragos e insegurança jurídica nos direitos dos servidores públicos.

5. Para regular estas situações, sobreveio a Lei nº 9.624/98, publicada em 08 ABR 98, que transformou em 'décimos', 'a partir de 11 NOV 95 e até 10 NOV 97' (inclusive), 'os quintos' já incorporados, no limite máximo de dez décimos (1/5=2/10). 6. No seu art. 3º, essa Lei nº 9.624/98 regulamentou as situações ocorridas em períodos pretéritos diversos e específicos (...).

7. Não é exato nem correto, por isso, o entendimento de que a Lei nº 9.624/98 'revogou' a Lei nº 9.527/97, com o falacioso e sofista argumento de que teria assegurado a vantagem até 08 ABR 98, mesmo porque não se fala em 'repristinação'.

8. A mesma Lei nº 9.624/98, como dito, regulamentou situações pretéritas que considerou como 'direito adquirido', entre elas a objeto do seu art. 5º (...).

9. O citado art. 5º regulamenta situação especialíssima concreta (que, exatamente por isso, não admite interpretação extensiva e fora do seu contexto de eficácia), assegurando uma última parcela de 'décimo' àqueles que, após implementar o interstício de 12 meses antes de 10 NOV 97, tinham um resíduo temporal decorrente do início da contagem do interstício subseqüente, que fosse suficiente para completar outros doze meses até 08 ABR 98, data da vigência e eficácia da Lei nº 9.624/98.

10. Segurança concedida, em parte." (Grifei.)

Por fim, o art. 9º da Lei nº 9.624/98, de outra parte, apenas regula o aproveitamento do tempo de serviço para efeito da incorporação de que tratam os outros artigos da Lei. Seu propósito é tão‑só o de impedir que um mesmo tempo de serviço seja considerado, para efeito de incorporação, mais de uma vez. Nada acrescenta, em termos de período de concessão da vantagem, à disciplina dos arts. 3º ou 5º.

Exame detido da matéria, com conclusões similares, foi empreendido no luminoso voto condutor da Decisão nº 925/99 TCU ‑ Plenário, da lavra do eminente Ministro Walton Alencar Rodrigues.

Tais conclusões, aliás, jamais foram questionadas até o advento da MP nº 2.225‑45. Até então, era pacífico, em todas as esferas da Administração, o entendimento de que a incorporação de novas parcelas de quintos ou décimos (à exceção de eventual resíduo de tempo existente em 10/11/97, ainda não aproveitado) encerrou‑se em 08/04/98. Outras interpretações apenas surgiriam depois da MP, todas elas com o objetivo de desvendar o significado da nova norma.

Nada obstante essas considerações, entendo que a chave para encontrar o sentido da Medida Provisória encontra‑se, sim, na Lei nº 9.624. Aqui, permito‑me reproduzir a Decisão nº 925/99, a que antes me referi, na qual se encontram as conclusões desta Corte sobre o escopo da norma:

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 8.1. firmar o seguinte entendimento:

8.1.1. é devida a incorporação, ou a atualização de quintos, com fundamento no art. 3º, caput, da Lei 9.624/98, até 8.4.98, adotando‑se, para tanto, os critérios contidos na redação original do art. 3º da Lei 8.911/94;

8.1.2. é assegurado, nos termos do art. 5º da Lei 9.624/98, o cômputo do tempo residual de exercício de funções comissionadas não empregado, até 10.11.97, para a incorporação de parcela de décimo, com termo final na data específica em que o servidor complete o interstício de doze meses, de acordo com a sistemática definida na redação original do art. 3º da Lei 8.911/94;

8.1.3. as parcelas incorporadas à remuneração, na forma de quintos, deverão ser transformadas em décimos e estes deverão ser transformados em vantagem pessoal nominalmente identificada".

Como disse, o entendimento do Tribunal expresso nos itens 8.1.1 e 8.1.2 jamais foi, grosso modo, objeto de contestação, constituindo, antes, parafraseando o representante do Ministério Público nos autos, jurisprudência pacífica e consolidada, definitivamente resolvida.

O mesmo, contudo, não se deu em relação ao item 8.1.3. Note‑se, a propósito, o que consignou o Ministro Walton em seu voto:

"[Devo] acrescentar que as parcelas incorporadas à remuneração, na forma de quintos, deverão, posteriormente, ser transformadas em décimos e estes deverão constituir‑se em vantagem pessoal nominalmente identificada, em consonância com o art. 2º da Lei 9.624/98" (grifei).

Eis o disposto no art. 2º da Lei nº 9.624/98:

"Art. 2º Serão consideradas transformadas em décimos, a partir de 1º de novembro de 1995 e até 10 de novembro de 1997, as parcelas incorporadas à remuneração, a título de quintos, observado o limite máximo de dez décimos.

Parágrafo único. A transformação de que trata este artigo dar‑se‑á mediante a divisão de cada uma das parcelas referentes aos quintos em duas parcelas de décimos de igual valor."

Vê‑se, desse dispositivo, que as parcelas incorporadas foram transformadas em décimos, mas não em VPNI. Aliás, caso fossem transformadas em VPNI, não haveria porque transformá‑las, antes, em décimos, sob pena, inclusive, de retirar toda a força operativa do artigo (o que viola o princípio de hermenêutica segundo o qual a lei não contém expressões ociosas). Corrobora esse entendimento o art. 15 da mesma Lei, que, disciplinando, com efeitos ex nunc, os limites remuneratórios do funcionalismo (previstos no art. 37, inciso XII, da Constituição), admite, expressamente, a existência, daí por diante, de "décimos incorporados" na remuneração dos servidores.

Embora se pudesse presumir que a definitiva transformação em VPNI fosse, alfim, a intenção do legislador, não foi o que se grafou na norma, que, uma vez inserida no ordenamento jurídico, passou a ter vontade própria. E a mens legis é clara: as parcelas incorporadas ‑ que à época encontravam‑se transformadas em VPNI ‑ foram retransformadas em décimos. Nesse ponto, pois, foi derrogada a Lei nº 9.527/97, mais precisamente o § 1º de seu art. 15. Aqui, não é demais enfatizar: embora as parcelas incorporadas tenham sido reconduzidas ao status de décimos, não houve restabelecimento do mecanismo de incorporação de novas parcelas (revogado pelo caput do art. 15 e pelo art. 18 da Lei nº 9.527), exceto no tocante ao tempo residual existente em 10/11/97.

Essa conclusão, diga‑se de passagem, não é nova. Em 1º de dezembro de 1999 (quase dois anos antes da edição da MP nº 2.225‑45), a Advocacia‑Geral da União, ao examinar a questão da percepção cumulativa de função comissionada e décimos, produziu o parecer GQ‑208, aprovado pelo Presidente da República em despacho do dia 16 do mesmo mês, no qual restou assente:

"36. Por fim, após a alteração da denominação dos décimos para vantagem pessoal, nominalmente identificada, e a revogação dos arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, reguladores da incorporação de tais parcelas ao vencimento (arts. 15 e 18 da Lei nº 9.527, de 10/12/97), adveio a Lei nº 9.624, de 2/4/98, prescrevendo, ipsis verbis: 'Art. 15. Para efeito do cálculo do limite máximo estabelecido pelo artigo 3º da Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, excluem‑se da remuneração as parcelas relativas à diferença de vencimentos nominalmente identificada decorrente de enquadramento e os décimos incorporados' (Destacou‑se).

37. Infere‑se que o legislador restabeleceu a nomenclatura dessas parcelas incorporadas, no entanto permanecem revogados os dispositivos que permitiam sua integração ao vencimento." (Grifei.)

Como conclusão ‑ ainda que subsidiária ‑ desse parecer, foi consignado: "d) o disposto no art. 15 da Lei nº 9.527, de 1997, não revogou os arts. 2º e 4º da Lei nº 8.911, de 1994, e 2º da Lei nº 9.030, de 1995, eis que são compatíveis entre si e os efeitos retroativos do art. 15 da Lei nº 9.624 desconstituíram a modificação terminológica dos décimos, sendo defeso ao exegeta negar aplicação aos últimos dispositivos."

Esse entendimento foi, mais tarde, ratificado pelo parecer AGU/GM‑13, também acolhido pela Presidência da República (D.O.U. de 13/12/2000): "Impende observar que o Parecer GQ ‑ 208, de 16 de dezembro de 1999, adotou a Nota nº AGU/WM‑46/99, de 1º/12/99, ambos publicados no D.O. de 21/12/99, a qual dilucida que o art. 15 da Lei nº 9.624, de 1998, restabeleceu a denominação das parcelas incorporadas aos vencimentos a título de décimos, inexistindo, portanto, as aludidas vantagens pessoais, nominalmente identificadas" (grifei). Portanto, até a véspera da edição da MP nº 2.225‑45, tinha‑se o seguinte quadro: a) os servidores que tempestivamente haviam preenchido os requisitos legais pertinentes tinham integrados à sua remuneração décimos de funções gratificadas anteriormente exercidas; b) encontrava‑se extinto o regime de incorporação de novas parcelas. Esse o contexto em que surgiu a Medida Provisória. Em tais circunstâncias, fácil perceber que a norma nada mais pretendeu do que aquilo que literalmente expressou, ou seja, transformar as parcelas de décimos em VPNI. A propósito, o art. 62‑A, acrescido à Lei nº 8.112/90, quando fala de "incorporação", refere‑se "àquilo que foi incorporado", e não ao "regime de incorporação". Este, como visto, já não mais vigorava à época. Ademais, o "regime de incorporação" não se transforma em VPNI, mas sim "aquilo que foi incorporado". Qual o efeito prático, ou a razão, disso? Ora, na forma de décimos, as parcelas incorporadas encontravam‑se, em termos de valor, atreladas à remuneração das respectivas funções. Havendo elevação na retribuição das funções comissionadas, automaticamente eram reajustados os décimos, na mesma proporção. Tal não ocorre com a VPNI, sujeita apenas aos reajustes gerais de remuneração do funcionalismo. Qual o motivo da alusão, na MP, aos arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911/94 e 3º da Lei nº 9.624/98? Apenas o de especificar a vantagem que estava sendo transformada. Nada mais. Note‑se que situação semelhante ocorre, presentemente, com a gratificação adicional por tempo de serviço (GATS). O mecanismo de incorporação da vantagem (art. 67 do RJU) foi revogado, de modo que não mais se incorporam novas parcelas. Contudo, os servidores que satisfizeram, em tempo hábil, os requisitos pertinentes, têm integrada aos seus vencimentos, na forma de percentual sobre o vencimento básico, a GATS. Eventual norma futura que venha a transformar o adicional em VPNI, desatrelando‑o do vencimento básico, não estará, por certo, apenas com um tal dispositivo, restabelecendo a incorporação da vantagem. Tem‑se, pois, evidente a desnecessidade, no caso, de suprir pretensa lacuna normativa com as construções exegéticas defendidas nos autos. Por essas razões, vejo‑me compelido a divergir dos pareceres, e, assim, VOTO no sentido de que este Colegiado adote a deliberação que ora submeto à sua consideração."

A ementa do aresto restou sintetizada na seguinte ementa:

“EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE QUINTOS/DÉCIMOS (ART. 62, § 2º, DA LEI Nº 8.112/90). DIREITO À INCORPORAÇÃO ATÉ A DATA DA MP Nº 2.225‑45/2001: IMPOSSIBILIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. SEGURANÇA DENEGADA.

1. Autoridade coatora, para fins de Mandado de Segurança, é a que pratica o ato ou tem poderes para desfazê‑lo. Na hipótese, é o Juiz Federal Diretor do Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, o responsável pelo deferimento ou indeferimento da incorporação de parcelas de quintos/décimos à remuneração dos impetrantes, possuindo, portanto, a legitimidade passiva ad causam. Preliminar rejeitada.

2. Direito líquido e certo, para fins de mandado de segurança, tem natureza processual, no sentido de ser comprovado de plano, por prova documental. Preliminar rejeitada.

3. A Medida Provisória nº 2.225‑45/2001 não restabeleceu o instituto da incorporação da vantagem de quintos/décimos, nem revogou o disposto no art. 15 da Lei nº 9.527/97, que extinguiu tal vantagem, apenas transformou em VPNI as parcelas de quintos/décimos incorporadas à remuneração do servidor por força da aplicação do art. 3º da Lei nº 9.624/98.

4. Inexiste incompatibilidade entre a regra do art. 15 da Lei nº 9.527/97 e a disposição do art. 3º da MP nº 2.225‑45/2001.

5. Segurança denegada.

“ (MS nº 2003.01.00.023155-3/DF, Rel. Desembargador Federal Antônio Sávio de Oliveira Chaves, DJ 31.08.2004).

À luz do precedente, e com base nos fundamentos nele mesmo deduzidos, denego a segurança, condenando os impetrantes no pagamento das custas processuais, incabíveis honorários advocatícios, a teor do enunciado nas súmulas 105 do eg. Superior Tribunal de Justiça e 512 da colenda Suprema Corte.

É como voto.
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